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b ) número exato dos grupos em coutato com 
os Postos; 

c) estimativas realistas dos grupos isolados 
que vivem dentro dos territórios de res­
ponsabilidade de cada pôsto; 

d) levantamento do patrimônio de cada gru .. 
po e das possibilidades de sua 
exploração econômica. 

.. 
3 . Estatuto jurídico do índio 

O principal problema prático com que se de­
fronta o S.P.I., neste campo, é a definição da forma 
de integração progressiva do índio no corpo de 
direitos e deveres do cidadão comum. O sistema 
estatuído pela Lei n.0 5 484, de 1936, de atribuição 
genérica do estatuto jurídico através da classifica­
ção das comunidades indígenas em categorias re­
lacionadas com grau de integração, conduz a difi­
culdades insanáveis. Primeiro, pela necessidade de 
constante revisão da classificação e pela falta de cor­
respondência entre a tipologia da lei e a dos Postos; 
segundo, porque não satisfaz à necessidade de asse­
gurar a cada índio, a oportunidade 
de destacar-se do seu grupo para fazer carreira 
própria, sem conduzir um. estigma discriminatório 
de natureza legal. 

Nestas . circunstâncias, impõe-se a regulamen­
tação do Código Civil, tendo em vista condicionar 
o gôzo dos direitos e a atribuição dos deveres cor­

tão somente à capacidade individual do 
1ndígena para exercê-los, emancipando o índio> 

l 
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como pessoa, da tutela legal, no que possa ter de 
limitativa, preservando-se, porém, para a comuni­
dade e para os índios a ela vinculados, condições 
especiais de amparo legal, como as asseguradas à 
mulher grávida e ao menor que trabalha. 

Assim, por exemplo, os índios Xavante, apesar 
de muito pouco aculturados, .enquanto cidadãos 
brasileiros, teriam assegurado o direito de voto. 

direito, porém, só se efetivaria nos casos con­
cretos de indivíduos Xavante que atendessem às 
exigências da lei eleitoral para a qt1alificação de 
eleitores: serem maiores de idade e alfabetizados. 

' Desde que habilitados ao exercício do voto, esta-
riam sujeitos às sanções legais estabelecidas para 
os eleitores faltosos. 

Os índios Terena, dos quais grande número 
está engajado, como. grupo, família ou indivíduo, 
na vida urbana de diversas cidades sul-matogros­
senses, - Miranda, Aquidauana e Campo Grande -
encontrariam, na sua condição de alfabetizados, re­
servistas e eleitores, uma equiparação efetiva com 
a população civilizada. Não poderiam, portanto, ser 
objeto de qualquer discriminação legal, em virtude 
de sua condição de índio. Não obstante, funcioná­
rios do próprio S.P.I. decidiram há algum tempo 
obstar àqueles índios o exercício do voto, decla­
rando que, não sendo obrigados a serviço militar, 
não poderiam ser eleitores. Na realidade, temiam 
que os índios se tornassem objeto de disputa dos 
políticos locais, ocasionando conflitos e dificul­
dades (cf. R. C. Oliveira, 1960: 130-2 e 146-7). 
Dúvidas ou insidias desta ordem só podem ser sa-

j 
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nadas com a promulgação de uma lei ·que defina 
o estatuto jurídico do índio. 

A mesma revisão impõe-se quanto ao Código 
Penal. A experiência do S.P.I. demonstra que a 
punição de crimes cometidos entre índios, bem 
como todos os seus problemas de delinqüência, de­
vem ser confiados aos sistemas tribais de dirimência 
de conflitos e de contrôle social, só interferindo o 
agente do Pôsto quando êstes deixam de atuar ou 
no caso de conflitos entre índios e não-índios. 

A tutela legal do índio, por parte do S.P.I:, 
embora estatuída em lei, não se tem podido co1:1-
cretizar em inúmeros casos. O arbítrio de autori­
dades locais, mancomunadas com os interêsses do 
latifúndio e da exploração dos índios, tolhe a aç~o 
dos agentes do Serviço, impedindo-os de processar 
e levar à condenação os responsáveis por crimes 
contra a vida, a família e a propriedade dos índios. 

Trata-se aqui, não . só de uma extensão, ao 
índio, da situação de desamparo que prevalece nas 
fronteiras de expansão, onde os podêres públicos 
não têm fôrça para impor o cumprimento da lei, 
mas, ainda, de impedimentos específicos ao exer­
cício do amparo oficial, em virtude do conflito 
aberto entre a população pioneira e os índios. ~sse.s 
impedimentos só podem ser sanados através cfe 
instrumentos legais adequados. 

4. Assist~ncia médica 

O principal fator de depopulação dos grupos 
indígenás são os agentes mórbidos introduzidos 
através dos. contatos com elementos da sociedade 

' 
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nacional. Esta tem, pois, uma responsabilidade 
específica, qu: lhe cabe reconhecer, o~icialmen~e, de 
prestar assistencia contra as molestias que intro­
duziu e que não podem ser debeladas com os re­
cursos médicos das próprias tribos. 

As doenças introduzidas pelos brancos, além 
da mortalidade que provocam, conduzem cada gru­
po indígena que entra em contato com a socie?~de 
nacional a um estado extremo de fraqueza f1s1ca, 
incapacitando, , total ou parcial?1~nte, grande n~­
mero de indiv1d11os para as at1v1dades de subsis­
tência e agravando suas já precárias condições de 
vida. 

Uma aldeia indígena assolada por moléstias 
altamente contagiosas, - como a gripe e outras do­
enças pulmo~ares, o sarampo, a var~ola.' que acom~te 
quase simultaneamente a todos os indivíduos - fica 
ameaçada de extermínio, não só pela gravidade 
dessas doenças em p~1!ações indenes, mas P?r 
impossibilitá-las de re · r as tarefas de subsis­
tência, que não podem ser interrompidas num gru­
po desprovido de estoque de aliI~entos. ( Cf. D. 
Ribeiro, 1956 : 3-50) . 

O problema da assistência médica aos índios, 
sendo pelo menos tão grav~ quanto o da populaçã.o 
brasileira em geral, contem aspectos ainda mais 
sérios aa pela maior virulência de certos agentes 
mórbidos sôbre os índios, exigindo cuidados espe-

• Estudos s&bre o estado sanitário dos índios POdem ser con­
sultados no Anuário do S.P.I. (S.P.I . . 1954: 125-114) de autoria, 
respectjvamente, dos Dn. Noel Nutels, João Leão da Mota, Lou­
rival Setóa da Mota e Amauri Sadock de Freitas Filho, bem 
como u ~gs. 28-32 e 1>9-61 do mesmo Anuário . 
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ciais da parte do S.P .I. que para isto nunca foi 
devidamente aparelhado. 

Urge, pois, organizar um serviço de assistência 
médica com base nas experiências conduzidas pelo 
Serviço de Unidades Sanitárias Aéreas (SUSA) do 
Dr. Noel Nutels, e conseguir a cooperação de outros 
órgãos assistenciais como o Serviço Nacional de 
Tuberculose, o Serviço Nacional de Endemias Ru­
rais, o Serviço Especial de Saúde Pública, o Insti­
tuto Oswaldo Cruz e outros, que possam prover o 
S.P .I. de recursos médicos e hospitalares e destacar 
técnicos para visitarem as aldeias indígenas, com 
o objetivo de realizar estudos médico-sanitários. 

Um programa mínimo de assistência médica, 
deve ter em mira: 

a) dotar cada Pôsto Indígena de pequena far­
mácia provida dos medicamentos mais in­
dicados para as moléstias que atacam os 
índios; 

b) contratar médicos para visitar os Postos 
Indígenas mais accessíveis, pelo menos 
duas vêzes por mês, bem como contratar 
com hospitais regionais a internação de 
índios enfermos; · 

c) instalação de enfermarias e ambulatórios 
dotados de recursos para assistência mé­
dica e pequena cirurgia, nos Postos que 
atendem a maior número de índios; . 

d) construção de uma rêde de campos de 
pouso que permita atingir os Posto~ menos 

• 
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accessíveis, a fim de estender a êles o 
acôrdo firmado com o Ministério da Aero­
náutica para a visitação médica periódica, 
por meio de aviões do Correio Aéreo Na­
cional; 

e ) equipar o hospital construído na Ilha do 
Bananal, junto ao Posto Indígena Getúlio 
V argas, para prestar assistência aos índios 
do Brasil Central . 

5. Educação 

A experiência de retirar crianças indígenas de 
sua comunidade a fim educá-las fora, durante sé­
culos empreendida por missionários e algumas vê­
zes pelo próprio S.P.I., revelou-se decepcionante. 
Os preconceitos da população local acêrca das qua­
lidades mentais e de caráter dos índios, por mais 
falsos que sejam, têm todo o poder de imposição 
que lhes empresta o consenso unânime das popu­
lações sertanejas, e acabam por afetar os próprios 
índios apartados de sua tribo. Na medida em que 
fracassam em seu esforços de identificação e disso­
lução na vida nacional, e em que vêm atribuída à 
sua condição de índio, cada ação reprovável que 
cometam, acabam por ser o índio que . aprenderam 
a ser: o cachaceiro, o desconfiado, o mentiroso, o 
traiçoeiro, o covarde, o preguiçoso etc. 

Esforços, às vêzes generosos, para salvar jove~s 
índios pela educação, resultam em formar desajus­
tados e marginais, alguns dêles transformados in· 
clusive em índios profissionais. Nos melhores casos, 

, 
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êste procedimento forma pessoas incapazes de so­
breviver independentes que, lançadas à condição 
de párias, acabam por procurar o amparo do S.P.I. 
que por êles já nada pode f~zer. Deixando de ser 
índios, sem chegar a ser coisa alguma, raramente 
alcançam um ajustamento adequado; na maior 
parte dos casos, de nada servem as técnicas requin­
tadas em que foram iniciados e lhes faz uma falta 
vital o aprendizado prático que só a aldeia indígena 
poderia ter dado no processo informal de sociali­
zação. 

ôbviamente as escolas devem variar, em for-
1na e em programa educativo, segundo o grau de 
aculturação dos grupos tribais. De início, devem 
ter o propósito de apenas ensinar as crianças a 
falar um português sem sotaque, transmitir noções 
de higiene, introduzir técnicas artesanais simples 
e práticas, e dar, através de conversas informais, 
uma idéia mais geral e mais precisa do País e da 
própria tribo. Tudo isto com o propósito especial 
de proteger o índio contra a discriminação e, s9-
bretudo, evitar que adote sôbre si próprio os pre­
conceitos da população rural com que está em 
contato. 84 

Nos · grupos mais aculturados, as escolas de­
verão aproximar-se progressivamente do ensino 
rural adotado para todo o país. Aqui se terá como 
objetivo central preparar o índio para a vida que 
irá viver, como assalariado ou como produtor de 
artigos para comércio. 

84 Um modêlo de escola d~ste tipo foi projetada para os índios 
'Kara/d. Cf . Daroy :Ribeiro, 1953·: 10-12 . 
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Junto aos grupos indígenas que já sofreram 
os efeitos desmoralizantes dos processos de des­
tribalização e marginalidade, impõe-se paralela­
mente à assistência material, um esfôrço educacio· 
nal destinado a soerguê-los moralmente, levando-os 
a ver a si mesmos como sêres humanos, como gente 
tão boa quanto qualquer outra, malgrado as dife­
renças de equipamento civilizador. 

Junto àqueles que só agora entram em contato 
com a sociedade nacional, ainda crêm em si pró­
prios e conservam o vigor físico e a alegria de viver 
dos grupos autônomos, impõe-se maior respeito às 
suas instituições culturais, ou pelo menos, menor 
afoiteza em desmoralizá-las para evitar que sua cul­
tura entre em colapso. A julgar pelas tribos que até 
agora entraram em contato com a civilização, só te­
mos a oferecer-lhes uma vida de miséria e desregra-
1nento. Isto não significa que se deva perpetuar 
artificialmente as características culturais dêsses 
grupos. Seria o mais tolo romantismo e a mais lar­
var ingenuidade, ao menos imaginar que isto seja 
possível. A expansão da sociedade brasileira não 
deixará lugar para a conservação de culturas tribais 
plenamente autônomas. A aculturação deve marchar 
expontâneamente, sem qualqt1er pressão, de tal 
modo que a tribo, à medida que perde seu corpo 
de valores, adquira e consolide um outro, capaz de 
motivá-la satisfatoriamente. 

Assim, o principal esfôrço educativo por par~e 
dos agentes do S.P.I. deve orientar-se para a ele­
vação do moral do índio, na base dos valores de 
sua própria cultura, numa atitude de aprovação 
aos. costumes tribais. O· mais eloqüente . exemplo de • 
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co1npreensão e aceitação dêsses valores é ofere­
cido, hoje, pelos irmãos Vilas Boas: atuando por 
mais de uma década junto aos grupos indígenas dos 
formadores do Xingu, conseguiram que conservas­
sem o orgulho tribal, a despeito de inúmeros fa­
tôres adversos . 

- 6. lndios das Fronteiras 

Ao longo das fronteiras do Brasil com as 
Guianas, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia vi­
vem mais de duas dezenas de tribos, cujos efetivos 
variam de centenas a milhares de pessoas. Cons­
tituem a única ocupação humana permanente da­
quelas regiões e representam, por isto mesmo, re­
servas da maior impartância, para a integração das 
zonas de fronteiras na comunidade nacional. 

Como as regiões em que vivem, em geral fi­
ca~ mais próxima~ das ~on~s p~vo~das do~ P.aíses 
lim1trofes, predomina ali a influencia econormca e 
social estrangeira, em cujo âmbito gravitam as po­
pulações indígenas. Nos últimos anos, essas condi­
ções de segregação em relação ao Brasil têm sido 
agravadas por uma ativa política assimilacionista 
praticada por alguns dos nossos vizinhos, com o 
propósito de consolidar a ocupação de suas fron­
teiras através da fixação de uma população auto­
suficiente, como só o pode ser, naqueles ermos, a 
indígena. 

Essa absorção das populações indígenas fron­
teiriças processa-se · em detrimento do Brasil, com 
graves riscos, tanto para a segurança daquelas fron-

' 
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teiras, como para a sua futura integração na vida, 
nacional. Uma vez perdido o contrôle sôbre as 
populações indígenas que ali vivem desde tempos 
imemoriais, será extremamente difícil o estabeleci­
mento de outros grupos humanos naquelas regiões 
marginais que, além de uma indústria extrativa 
muito precária, não oferecem qualquer base para 
exploração econômica. 

A maioria dos Postos Indígenas criados pelo 
S.P.I. para atender aos grupüs fronteiriços encon­
tra-se abandonada, dada a impossibilidade de ali 
fixar pessoal realmente qualificado, como o exige 
uma assistência nacionalizadora. Os postos mais 
importantes - como os localizados nos altos cursos 
dos rios Demeni, Cotingo e Querary, cuja abertura 
custou anos de árduos esforços - enquanto opera­
ram só mantinham contato com a Inspetoria de 
Manaus durante três a quatro meses do ano, no 
período de maiores enchentes. O meio prático de 
encaminhar uma solução para o problema econó­
mico e político daquelas fronteiras desguarnecidas, 
bem como a nacionalização de sua população in­
dígena, seria a criação de Colónias Indígenas de 
Fronteira. ( Cf D. Ribeiro, 1954: 89-103). 

Essas Colónias localizadas junto às tribos que 
devam assistir, terão ·como objetivo fundamental 
integrar o índio mais orgânicamente na economia 
brasileira, através da introdução de novas técnicas 
e novos estilos · de vida, bem como de melhor equi­
pamento de ação sôbre a natureza. Deverão ser 
dotados de campo de pouso para aviões e estações 
de rádio que assegurem transporte e comunicações 
regulares, uma vez obtida sua inclusão nas linhas 
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do Correio Aéreo Nacional que servem aos Postos 
do S.P.I. Dêste modo será possível não só fixar os 
funcionários nas Colônias, mas fazer face aos pro­
blemas de saúde, que estão levando alguns grupos 
ao extermínio, e bem assim assegurar aos índios 
melhor amparo contra a exploração por parte c!_e 
nacionais ou de estrangeiros, que mantêm algu~s 
grupos indígenas em condições de servos. Poderão 
ter, igualmente,' a função de bases para a penetra­
ção de expedições científicas e a instalação de 
serviços meteorológicos. 

7. Pacificação de Tribos Arredias 

Nos últimos anos o S.P.I. deu absoluta priori­
dade aos trabalhos de pacificação, desviando a 
quase totalidade de suas verbas para custeá-los, em 
prejuízo da assistência aos grupos indígenas que 
vivem nos Postos ( C. A. Moreira Neto, 1959 : 58) . 

Planos de pacificação têm sido levados a cabo 
de maneira intempestiva, porque em alguns casos 
poderiam ter sido protelados, uma vez que as tribos 
envolvidas não estavam sendo atingidas por frentes 
de expansão da sociedade nacional. O contato 
dêsses grupos com civilizados, sem o indispensável 
contrôle sanitário, fêz irromper epidemias de gripe 
que dizimaram tribos inteiras . · 

Urge iippedir que as pacificações sejam orien­
tadas pelos interêsses ~s donos de seringais e 
castanhais e pelos criadores de gado empenhados 
em afastar o índio de suas áreas de exploração e 
que muitas vêzes exageram ou forjam ataques de 
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índios (C. Nimuendajú, 1952: 435-6), com o pro­
pósito de obter financiamentos e outros favores do ,. 
governo. 

Os grupos isolados ou arredios, que não estão 
em contato com civilizados e que não correm o 
risco de ser alcançados pela expansão de nossa so­
ciedade, nos próximos anos, devem ser deixados 
em paz, apenas assistidos por turmas de vigilância, 
com o objetivo de e~itar lutas intertribais. 

Cwnpre, por outro lado, proibir a transferên­
cia de grupos indígenas que vivem pacificamente 
em regiões ermas às quais estão ecologicamente 
adaptauos, para Postos localizados em áreas mais 
accessíveis, à . título de lhes prestar mais assistên­
cia. Esta prática compele os índios a perigosos 
reajustamentos no sistema de provimento da subsis­
tência e os sujeita a maiores riscos de contaminação 
de moléstia~ que lhes podem ser fatais . 

8 . 'lvl is sões religiosas 

As amargas experiências do passado, no que 
se refere à atuação de missões de catequese junto 
a grupos tribais, e a orientação positivista impri­
mida ao S.P.I., levaram seus fundadores a separar 
nJ.tidamente a assistência protecionista, entregue à 
direção leiga~ da _catequese, afeta às missões. 

Desde 1910, as -Ouas esferas de atividade atuam 
separadamente e, não raro, em aberta hostilidade. 
Esta tensão decorre, em parte, da contingência, em 
que se viram as ·m•ssões, de realizar também obra 
de proteção e ampa_ro ao índio, estipendiadas pelo 
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govêrno, segundo procedimentos que ao S.P.I. pa­
receram inconvenientes e, em parte, da atitude dou­
trinária da direção do Serviço. 

Superada a fase doutrinária, com sua substi­
tuição por uma orientação de base científica, e di­
ante do fato de que o S.P.I. não tem condições para 
instalar postos de amparo junto a cada uma das 
centenas de micro-grupos indígenas do País care­
centes de assistência, seria altamente recomendável 
que missionários, com delegação do S.P.I. e servi­
dores dês te passassem a cooperar, reunindo suas 
fôrças para fazer face à situação deplorável de 
nossas populações indígenas . 

Num esfôrço para facilitar êste entendimento 
em benefício dos índios, procuramos indicar, a se­
guir, as quatro condições básicas que a nosso ~er, 
missionários católicos e protestantes devem aceitar 
para instituir-se um programa de colaboração com 
o S.P.I.: 

1. Passarem as missões a colaborar efetiva­
mente no sentido de asegurar, a cada gr~­
po indígena, a posse das terras em que vi­
vem. As missões não deram, até o presente, 
a contribuição que poderiam dar neste 
campo, empenhando-se para que os grupos 
que assistem tivessem garantida a posse 
das terras em que vivem e que lhes são 
asseguradas pelas Constituição Federal. 

Algumas ~elas, ao contrário, fizeram 
registrar, como património próprio, terras 
ocupadas por índios desde tempos imemo­
riais ou aquelas para as quais translada-

' 
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ram grupos indígenas. Uma nova orien­
tação neste campo viria' ao encontro do 
i:àterêsse dos índios e elevaria o labor mis­
sionário a um nível mais alto de zêlo e 
desprendimento. 

2. Contribuírem as missões para dirimir os 
conflitos entre índios e ciVilizados. t;:ste é . . , . 
outro campo em que os m1ss1onar1os, so-
bretudo os católicos, podem dar substan­
cial ajuda aos índios, fazendo valer sua 
autoridade moral sôbre as populações ser­
tanejas e seu prestígio junto aos agentes 
do poder público, não s6 para evitar cha­
cinas, mas também para que sejam punidos 
os crimes cometidos contra os índios. 

3. Assumir atitude menos dogmática em face 
dos valores e das instituições tribais, evi­
tando sua desmoralização aos olhos dos 
índios que pode conduzir à destribalizaçãe 
e à marginalidade. Os missionários cató­
licos e protestantes não parecem ter com­
preendiao, até agora, a impartância fun­
cional das instituições :religiosas tribais; 
que sua extirpação violenta - na precipi­
tação de um processo aculturativo que só 
lentamente poderia efetivar-se - traz dra­
máticas conseqüências à vida dos grupos 
indígenas porque os leva à degradação, à 
descrença e à morte, como também, j~­
mais resultou em verda~eira conversão. 
Aí estão, para atestá-lo, os índios "cate­
quizados" com suas crenças de colchas de 
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retalhos e que, após dezenas de anos de 
ação missionária contínua, preservam, ao 
lado de algumas alegorias cristãs, o essen­
cial das crenças tribais . 

4. Abandonar a prática de deslocar os índios 
dos seus territórios para junto das missões, 
bem como o desmembramento da família 
indígena, para internar os filhos em colé­
gios missionários. Em lugar dêstes proce­
dimentos, levar o amparo que se pro­
ponham dar ao próprio território tribal e 
ali ajudar a comunidade inteira a fazer face 
aos problemas com que se defronta. Um 
modêlo de atuação missionária, altamente 
meritória é a realizada, hoje, entre os ín­
dios Tapirapé, por freiras católicas da ir­
mandade Michel Foucault. 

9. Orientação Científica 

~ impraticável qualquer programa eficaz de 
as~i~tência às .populaçõ~s indígenas sem um órgão 
of1c1al especificamente incumbido de sua execução, 
dotado de recursos suficientes e de pessoal habili­
tado, devidamente prestigiado pelo Govêrno e, so­
bretudo, alicerçado numa orientação cientüica, fun­
dada nos conhecimentos da Antropologia. 

Neste, mais do que em qualquer outro campo 
das relações humanas, atuam idéias preconcebidas, 
esteriotipias, etnocentrismos e barreiras discrimi­
natórias, impedindo que mesmo as camadas mais 
eultas tomem consciência de um problema especifi­
camente indígena, que só pode ter solução através 
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de uma atuação assistencial apropriada, diversa da 
vigente para o conjunto da popwação. 

As atribuições do Serviço de Proteção aos ln­
dios não só se revestem de caráter especial, mas 
diferen;i largamente das funções de qualquer outro 
órgão público. Trabalhando em terreno novo e 
tendo de criar suas próprias normas com base na 
experiência vivida, não pode o S.P .I. sujeitar-se às 
regulamentações gerais âa administração pública. 

Os fundadores do S.P.I. quando de sua criação, 
em 1910, representavam o que havia de mais 
evoluído no País, em relação ao problema indígena. 
Influenciados pelas mais modernas teorias de então, 
no campo das ciências sociais, imprimiram à sua 
obra uma orientação avançada, entregando a sua 
execução a uma equipe integrada por dezenas de 
servidores com formação de nível superior . 

Desde àquela época, muito se desenvolveu a 
Antropologia, sobretudo nos esforços para aplicação 
prática dos seus conhecimentos ao campo das re­
lações com povos tribais. Foram relega<las certas 
discriminações típicas do evolucionismo unilinear, 
e ficou definida a pecualiaridade das soluções da­
das por cada povo aos seus problemas de vida 
comum e a inconveniência de avaliá-las umas em 
relação às outras. ' 

Sob a antiga orientação, foi possível vencer a 
primeira batalha do indigenismo brasideiro: asse­
gurar ao índio, na lei, a redenção que os negros 
já haviam conquistado, e o direito a um lugar pró­
prio na sociedade brasileira, sob o amparo do go­
vêrno. Cumpre, agora, ao S.P.I., vencer a segunda 
etapa. Com base nas experiênciás aé~muladas nesses 
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anos de luta e aproveitando a contribuição que 
hoje pode dar a moderna Antropologia, tratar de 
libertar os índios, efetivamente, do pauperismo, da 
doença e da marginalidade; organizar sua. vida de 
modo a ajustar suas atividades de subsistência à 
economia mercantil moderna, à· medida que ama­
dureçam para isso, assegurando-lhes ·a satisfação das 
necessidades básicas, inclusive as que adquiriram 
dos brancos. 

A principal dificuldade com que se defronta 
o S.P.I., para ·fazer face a esta tarefa, é a falta de 
pessoal habilitado. Se alguma coisa caracteriZOl;l, 
no passado, os funcionários do S.P.I. como coleti­
vidade, foram as condições extremamente penosas 
em que trabalhavam no interior e a capacidade que 
revelavam de devotar-se aos índios dentro dos prin­
CÍE.ios estatuído§ pgr Rq_i;idon. Contudo, nos últimos 
anos, -Õs quadros do S.P.I. se burocratizaram a tal 
ponto que já existe o perigo de nêle prevalecerem 
o alheiamento e a alienação em relação ao problema 
indígena, que só não levaram o Serviço à completa 
desmoralização, pela malversação de recursos orça­
mentários e do patrimônio indígena, em virtude dos 
denodados esforços dos velhos funcionários, fiéis 
à causa indígena, que permanecem no S.P .1. con­
fiantes em que encontrar1á, um dia, o caminho da 
recuperação. 35 

-------
• José Maria da Gama Malcher, único dos mais recente.. 

diretores do S.P.I. realmente especializado no problema indfsena, 
ao as.sumir êsse pôsto, em 1951, procurou moralizar o SeJ:Viço, ex­
purpndo dos seus quadros burocratas e ezploradores, que ·exorbita­
vam de suas fun9ões no trato com os fndJos. Efetuou li iDqu6ritoa 
administrativos, dos quais nenhum teve •ndamento, apeear de no­
t6rlot e comprovados casos de roubo, viol&ncia e mcória, · C'llioa 
responsáveis continuam em postos de comando, a desservir à causa 
iodfreoa . 

• 
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Esta situação, criada em parte, pelo envelheci­
mento da equipe que servira com Rondon e sua 
substituição por funcionários recrutados sem qual­
quer critério seletivo, agravou-se com a transferên­
cia, ao S.P .1., de burocratas de vários ministérios, 
afeitos a trabalhos de gabinete sem se lhes transmi­
tir, sistemàticamente, qualquer ensinamento. 

. Os problemas de aculturação das populações 
indígenas só podem ser devidamente equacionados 
através de tecnicas científicas, o que s~ vai tor­
nando cada vez mais difícil par~ o S.P.I., por não 
contar em seus quadros, antropólogos, médicos, 
agrónomos, veterinários, que orientem a diretoria 
na formulação e execução de programas assisten-

• • c1a1s. . 
~ por isso inadiável, no terreno administrativo, 

afastar do S.P.I. os burocratas incapazes de se iden­
tificarem com a causa indígena, e proceder ao re­
crutamento de uma equipe ~ especialistas nos 
campos citados; envidar esforços por capacitá-los 
especificamente para suas funções, através de cur­
sos orientados por antropólogos especializados no 
problema indigenista. . 

A Seção de Estudos, mantida pelo S.P.I., não 
conta, hoje, com um s6 etn6logo de formação 
universitária básica, estando, pois, incapacitada de 
desempenhar suas funções e de prosseguir no pro­
grama que vinha realizando, de pesquisas etnoló­
gicas voltadas para os temas tradicionais e para o 
problema de sobrevivência das populações indíge­
nas. Esta é, aliás, tarefa da maior relevância, não 
s6 pelo corpo de conhecimentos científicos que 
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propicia, mas, ta1nbém, pela contribuição que pode 
dar ao aprimoramento dos métodos assistenciais 
do S.P.I. 

Para superar esta situação, seria recomendável 
que a Seção de Estudos e o Museu do lndio a ela 
vinculado, passassem a atuar, mais estreitamente, 
em cooperação com o -Conselho Nacional de Pro­
teção aos lndios, o qual, dêste modo, p<>deria aten­
der, com maior eficiência, às suas finalidades de 
órgão normativo, a que incumbe, de conformidade 
com o decreto de sua criação: ''. . . o estudo de 
tôdas as questões que se relacionem com a assis­
tência e proteção aos selvícolas, seus costumes e 
línguas" ( Art. 5.0 do Dec. 1 794, de 22-11-1939) 
e, ainda, ". . . sugerir ao Govêmo, por intermédio 
do Serviço de Proteção aos lndios, a adoção ele 
tôdas as medidas necessárias à consecução das fi­
nalidades dêsse Serviço· e do próprio Conselho 
(parágrafo único do citado artigo) . 

Recomenda-se, também, a reunião periódica 
dos inspetores e chefes de Inspetoria com a dire­
toria, e dos encarregados dos Postos com seus su­
periores hierárquicos, para, em pequenas assem­
bléias, trocarem idéias sôbre a experiência de cada 
um, mantendo-se a direção mais b~m informada 
sôbre a orientação que imprimem às suas ati­
vidades. 

Recomenda-se, finalmente, a elaboração de um 
Manual do Servidor do S.P.l., que compendie as 
normas de trabalho· administrativo, assistencial e 
indigenista . 

' 
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10. Um museu contra o preconceito 

O Museu do lndio foi montado, em todos os 
seus detalhes, com a ambição de suscitar sentimen­
tos de simpatia pelos índios, de solidariedade para 
com suas dramáticas dificuldades de acomodação ao 
mundo estranho que levamos cada vez mais perto 
de suas aldeias, e de compreensão dos seus como­
ventes esforços para resolver, a seu modo, os proble­
mas essenciais de tôdas as sociedades humanas. 

Graças a esta perspectiva, o Museu do lndio 
pode dar aos visitantes uma idéia mais realista da 
vida indígena. Em lugar ~ da ênfase com que os 
museus tradicionais de etnologia focalizam aquilo 
que os índios têm de diferente dos civilizados, al.~ 
se colocam em destaque as semelhanças, apresen­
tando-os em sua verdadeira face de sêres humanos 
movidos pelos mesmos impulsos fundamentais, sus­
cetíveis dos mesmos defeitos e qualidades ineren~es 
à natureza humana e capazes dos mesmos anseios 
de liberdade, de progresso e de felicidade. . 

Neste sentido, o Museu do Indio exprime a 
atual orientação da Etnologia que, superando velhos 
preconceitos, passou a interessar-se mais vivamente . 
pelos problemas humanos das populações que es­
tuda. O etnólogo clássico encarava os chamados 
povos primitivos como uma espécie de fósseis vivos 
da espécie humana, que só ofereciam interêsse en­
quanto amostras de co,nd~ções ~rcaicas peI:is quais 
teria passadq nossa propr1a sociedade. Assim, tam­
bém os Museus tradicionais de etnologia eram expo­
sições do que aquêles povos apresentavam de exóti­
co, de · diferente de nós; o visitante os procurava 

' 
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para apreciar "caçadores de cabeça", "antropófagos" 
ou automutiladores, os quais lhe proporcionavam 
uma emoção de assombro ou perplexidade e até 
mesmo de nojo e repulsa, jamais de solidariedade 
pelo destino dramático daqueles povos ou de com­
preensão para as suas criações artísticas . 

Cumpre preservar êste caráter do museu criado 
pelo Serviço de Proteção aos lndios, como um ins­
trumento contra os preconceitos, as idéias feitas das 
populações urbanas sôbre os índios, que os conce­
bem como sêres congênitamente inferiores, rudes 
e embrutecidos, dos quais não se pode esperar 
qualquer qualidade hun'lana ou qualquer obra de 
refinamento estético e, ainda, como gente irreme­
diàvelmente preguiçosa, além de uma série de ou­
tras qualidades negativas. Ao lado destas deforma­
~ões, devem ser desmascaradas as idealizaÇões, 
igualmente falsas, que descrevem a vida indígena 
como idílica e aventureira, e atribuem aos índios 
as mais excelsas qualidades de nobreza, altruísmo 
e sobriedade. 

O Museu do lndio, mantendo a orientação que 
lhe foi originalmente traçada, de desmascarar os 
preconceitos mais correntes sôbre os índios, pela 
contraposição de fatos que patenteiem sua falsi­
dade, prestará um serviço educativo de valor ines­
timável. Tanto mais porque ê_~te resultado é obtido 
sem qualqueraeformação, até ao contrário, dando 
maio~ rea!;e. àquil~ q~e é realmente carac~erístico 
na VIda d1ar1a dos 1nclios, na luta pela subsistência, 
no convívio de família, nas atitudes para com as 
crianças, na sua ale~ia de viver e na vontade de 
beleza que exprimem em tôdas ·as suas obras. 

l 
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de policiamento e nas · 
grandes obras civis. A 
Comissão Rondon f ôra 
uma aplicação prática, 
consciente, das idéias 
de Comte no terreno 
militar: a utilização 
pacífica do exército 
no desbravamento dos 
sertões interiores, na 
construção de obras 
civis, como a Unha te­
legráfica, na realiza­
ção de objetivos hu­
manísticos. como a pro­
teção ao índio. É, pois, 
de Comte que vem a 
inspiração para esta 
epopéia dos sertões bra­
sileiros: um corpo de 
tropa que, avançando 
em território habitado 
por índios hostis, se 
nega a fazer uso das 
armas, mesmo quando 
atacado, em nome de 
um princí1>io de jus­
tiça. 

• 
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